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INTRODUÇÃO 

O Brasil ingressa no último decênio do 
Século XX em meio a uma profunda crise 
econômica. Seu produto interno bruto per 
capita praticamente não cresceu durante os 
anos 80, permanecendo nos níveis iniciais 
da década, já considerada perdida A forte 
contração da atividade econômica, em res
posta à política recessiva posta em prática 
em 1981 , interrompeu o período de cresci
mento inaugurado em 1968 e expôs as con
tradições latentes da política econômica do 
período autoritário. 

A profunda instabilidade estrutural manifes
ta-se na persistente espiral inflacionária que, 
a despeito de uma sucessão de choques 
econômicos destinados a contê-la, rapida
mente assume os níveis anteriores e amea
ça retomar a escalada em direção à hiperinfla
ção, reduzindo as análises ortodoxas de eco-
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nomia política e os instrumentos heterodo
xos de política econômica a discursos vazios 
em busca da utopia da estabilidade. 

O legado da modernização autoritária é 
o esgotamento fiscal e financeiro do Estado, 
que, desprovido dos mecanismos fundamen
tais de controle sobre a economia - apesar 
das tentativas bonapartistas de retomá-los -, 
tem sido incapaz de sinalizar alternativas con
sistentes de superação da crise e retomada 
do crescimento. Neste quadro, aquilo que 
havia sido o "projeto nacional", mantido atra
vés da coerção autoritária, fragmenta-se em 
uma multiplicidade de interesses privados, 
cuja lógica responde tanto a objetivos corpo
rativos, como também aos reclamos regionais. 

Aparentemente, é um anacronismo reto
mar o debate sobre a questão regional em 
uma economia que já atingiu elevados níveis 
de integração territorial, como é o caso do 
Brasil dos anos 90. Entretanto, vários argu
mentos podem ser arrolados em favor da 
atualidade desta temática O primeiro deles 
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provém das experiências de reestruturação 
produtiva das economias centrais, cujas es
tratégias de reconversão industrial possuem 
uma ritida dimensão territorial, mesmo consi
derando os países que primam por uma tra
dição "liberal" de política econômica, como 
é o caso dos EUA, onde a intensificação dos 
movimentos regionalistas, durante a década 
de 70, pode ser explicada pelo aumento do 
desemprego decorrente dos recentes deslo
camentos inoustriais e pelo aumento das dis
paridades inter-regionais, provocados pela 
crescente mobilidade do capital no espaço 
econômico norte-americano (Markunsen 
1987: 241-2). 

O segundo argumento pode ser busca
do nos conflitos e ajustes que se manifesta
ram na elaboração da nova Constituição bra
sileira em 1988, onde os interesses regionais 
- principalmente dos representantes dos esta
dos das Regiões Norte e Nordeste - se ma
nifestaram como um bloco coeso na defesa 
da vinculação do gasto público a propostas 
imprecisas de reduzir as disparidades inter
regionais, através de uma redistribuição "cam
bodjana" de despesas segundo critérios po
pulacionais, que provavelmente somente acen
tuará os conflitos regionalistas em torno da 
divisão dos, já escassos, fundos públicos 
(Serra, 1989: 100). 

No terceiro argumento, é importante des
vendar a componente regionalista das pro
postas de superação da crise colocadas na 
mesa de discussão, principalmente no que 
diz respeito à política industrial e regional. 
Existe um conflito latente de interesses políti
cos e econômicos, conflito este que é ineren
te à própria formação social brasileira e resi
de na base do pacto de poder que deu sus
tentação à modernização autoritária, que ga
rantiu a transição "gradual" para a democra
cia e que hoje con!~re, à economia brasilei
ra, uma rigidez estrutural que dificulta as saí
das negociadas para a crise. Um exemplo 
desta componente está presente na propos
ta extemporânea de implantação de Zonas 
de Processamento de Exportações - ZPEs -
ou a ampliação das cotas e dos setores isen
tos da Zona Franca de Manaus - ZFM -, en
quanto pretensos instrumentos para conferir 
maior abertura da economia brasileira ao 
mercado internacional, permitir a incorpora
ção de novas tecnologias e garantir o desen
volvimento regional (Egler, 1990). 
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O PERÍODO HISTÓRICO DA CRISE 

O final dos trente glorieuse1 foi marcado, 
não apenas pela profunda recessão, que se 
propagou como ondas de choque por toda 
a economia mundial, mas principalmente pe
la queda dos mitos e utopias construídos 
durante a primeira metade do Século XX so
bre as alternativas de evitar a crise. O primei
ro a cair foi o do Welfare State, entendido 
como resposta capitalista à depressão de 
29 e como receita econômica anticíclica "Ele 
teve como meta repropor uma idéia de pro
gresso e regenerar uma capacidade do capi
talismo de expressar uma 'racionalidade' ge
ral. O novo tipo de relação entre economia 
e Estado foi visto e proposto como um pro
cesso através do qual a 'racionalidade' da 
grande empresa capitalista se estendia à so
ciedade adequando-a, reordenando-a" (In
grão, 1978: 12). 

O segundo é o colapso do "socialismo 
soviético", nascido em 1917 como alternati
va de desenvolvimento acelerado e mudan
ça social a partir da planificação estatal cen
tralizada. Fundado na máxima leninista de 
que o "comunismo é igual ao socialismo 
mais eletricidade", ele procurava também ex
pressar a mesma 'racionalidade' geral, embo
ra no sentido oposto, de que somente o apa
relho centralizado de estado seria capaz de 
vencer a anarquia das decisões econômicas 
privadas e garantir o crescimento estável e 
a distribuição equânime da riqueza social. 

O conceito de crise é bastante abrangen
te e sua generalização nos dias atuais levou 
a uma verdadeira inflação de crises (econô
mica, política, social, ideológica). Para preci
sá-lo um pouco mais é necessário romper 
tanto com a visão funcionalista, como tam
bém com o evolucionismo do marxismo vul
gar. A primeira considera a crise como um 
rompimento temporário do funcionamento 
harmonioso do "sistema" capitalista, momen
to este que será rapidamente superado pe
lo estabelecimento de uma nova ordem "fun
cional". 

O segundo considera o imperialismo co
mo estado de crise permanente e geral da 
última fase do capitalismo, que estaria adian
do seu derrumbe final através de expedien
tes diversos. Esta concepção acaba por des-

10s "trinta gloriosos " corresponde aos trinta anos que se seguiram à Segunda Gu«ra Mundial, quando a economia mundial foi marcada por uma pros
peridade sem precedentes na história do capitalismo. 
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truir a própria especificidade do conceito de 
crise, na medida em que ela se torna um es
tado constante, variando apenas a sua inten
sidade de acordo com a eficácia dos meca
niSI)lOS compensatórios de política econômica. 

E importante observar que "os elementos 
da crise existentes permanentemente na re
produção do capitalismo devem ser toma
dos em função das transformações próprias 
ao estágio e à fase que atravessa o capitalis
mo, mas que no interior desta periodização 
dispõem-se as situações de condensação 
das comradições (GN) que podemos desig
nar como crises" (Poulantzas, 1976: 6). Isto 
significa que, embora profundamente marca
das pelos períodos atravessados pelo capita
lismo, as crises são momentos particulares 
onde suas contradições estruturais estão 
condensadas no tempo. 

A questão é verificar quais os impactos 
desta "condensação de contradições" sobre 
o espaço. Curiosamente esse tem sido um 
tema mais abordado por historiadores, do 
que por geógrafos. Para Braudel (1985), por 
exemplo, existe uma relação entre o movi
mento de "centragem, descentragem e re
centragem" da economia mundial e crises 
profundas e prolongadas. Ele assume ar pro
fético quando afirma que: "Se Nova York su
cumbir à provação - no que realmente não 
creio - o mundo deve encontrar ou inventar 
um novo centro; se os Estados Unidos resis
tem, como tudo nos leva a prever, poderão 
sair mais fortes da experiência, pois que as 
outras economias correm o risco de sofrer 
muito mais do que os Estados Unidos em 
decorrência da conjuntura hostil que atraves
samos" (Braudel, 1985: 73). 

O fato dos geógrafos não se preocuparem 
diretamente com estas "conjunturas hostis" 
deve-se, em grande parte, à tradição de que 
a "Geografia estava centrada no estudo aten
to do que é fixo e permanente" herdada de 
Vidal de la Blache. O próprio Braudel, forma
do no seio desta concepção, aponta para 
sua superação ao reconhecer que os conjun
tos geográficos não são imóveis, mas sim 
"conjuntos baseados nos movimentos em 
si, áreas de influência cujos limites são trata
dos precisamente em função desses movi
mentos" (Lacoste, 1988: 198). 

Apesar de sua análise centrada na longue 
durée dos processos históricos, Braudel tra
balha baseado na "distinção implícita dos 
diferentes níveis de análise espacial, do lu
gar restrito às imensas vastidões" e se com
porta "como um excelente geógrafo na análi-
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se de situações passadas" (Op. cit.: 204). 
Qual seria, então, a contribuição dos geógra
fos para análise de situ~ções presentes e 
sob conjunturas críticas? E o próprio Lacoste 
(1973) que aponta a resposta ao propor que 
se estabeleça a articulação entre os diferen
tes níveis de análise espacial, isto é, entre 
as distintas escalas geográficas. 

AS ESCALAS DE ANÁLISE 
GEOGRÁFICA 

O conceito de escala possui significados 
diversos. Para o economista industrial repre
senta o optimum de aproveitamento racional 
e intensivo dos fatores produtivos, o que se 
reflete na tendência de queda dos custos 
unitários de produção. Para o engenheiro
cartógrafo, a escala de um mapa define a 
abrangência e precisão das informações re
presentadas, constituindo um problema téc
nico sua definição correta, em função da or
dem dos fenômenos representados. 

Para a Geografia Econômica, que tanto tra
balha com as economias de escala, como 
com as escalas cartográficas, o conceito per
maneceu ambíguo e impreciso. Hoje, entre
tanto, a necessidade de compreender a es
pacialidade da dinâmica geral do capitalis
mo, sem perder de vista as especificidades 
do local, impõe que se estabeleçam distin
ções entre as escalas geográficas ou entre 
os ríveis de análise espacial, precisando-os 
como instrumentos interpretativos do proces
so de desenvolvimento desigual do capital 
em sua dimensão territorial. 

A questão reside em não apenas definir 
os diferentes níveis de análise, mas estabele
cer as articulações entre eles. "É portanto 
necessário visualisar as intersecções dos 
conjuntos espaciais segundo os diferentes 
níveis de análise, desde os que correspon
dem a representações em escalas muito pe
quenas até aqueles que são representações 
em grande escala" (Lacoste, 1980: 162). É 
importante não incorrer no erro de reificar 
estes conjuntos de análise, como a tradição 
positivista da Geografia fez com as regiões, 
transformando-as em "entidades reais", pas
síveis de classificação sistemática, segundo 
critérios das ciências da natureza. 

"Lembremos, para evitar as clássicas con
fusões, que estes conjuntos não são 'objetos 
reais', mas 'objetos do conhecimento', são 
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abstrações que destacam as primeiras or
dens de grandeza. Cada uma destas abstra
ções dá conta, de um modo mais ou menos 
preciso, de um dos múltiplos aspectos que 
se pode discernir na 'realidade' ( ... )." Mais 
do que isto, "o problema que se coloca não 
é somente o da interação das diferentes cate
gorias de fenômenos, das diferentes instân
cias', mas o da articulação entre estes dife
rentes níveis de análise espacial, pois cada 
um deles em separado só permite uma visão 
parcial da 'realidade'" (Op. cit.: 162-3). 

É importante ressaltar que a reificação 
de categorias de análise não é privilégio da 
Geografia. Um dos exemplos mais notáveis 
desse processo entre as ciências sociais é 
a transformação do conceito de "modo de 
produção" em objetos diferenciados do "mun
do real". As várias tipologias dos "modos 
de produção" são bastante conhecidas e cri
ticadas, entretanto ainda está para ser feita 
uma discussão mais profunda de sua utiliza
ção na construção do conceito de "espaço 
socioeconômico concreto", tal como conce
bido por Lipietz (1977). Não está entre os 
objetivos desse trabalho perseguir este difí
cil e espinhoso caminho 2 • 

A questão das escalas é fundamental pa
ra a construção do raciocínio geográfico e 
espacial. {'Jão se trata de analisar o mesmo 
fenômeno 'ilm escalas diferentes, como apre
goava a Geografia tradicional, mas compre
ender que ~ão fenômenos diferentes porque 
são apreendidos em diferentes níveis de abs
tração. O mesmo problema aparece na Histó
ria, quando se definem os períodos de análi
se ou em Economia quando se distinguem 
os processos de curto daqueles de longo 
prazo. Os diferentes tempos da história não 
devem ser confundidos, mas precisam ser 
concebidos em seus entrelaçamentos, da 
mesma maneira os diferentes espaços de 
conceitualização necessariamente resultam 
de um esforço teórico de diferenciação e ar
ticulação sistemáticas (Lacoste, 1985). 

A dinâmica social no espaço é contraditó
ria e reflete a articulação de distintas escalas, 
onde os movimentos aparentes nem sempre 
apontam para um mesmo sentido e direção. 
O tratamento mecânico das escalas, como 
meras mudanças quantitativas na ordem e 
dimensão dos processos, oculta tensões e 
conflitos que definem campos de forças ca-
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pazes de afetar a velocidade das mudanças 
políticas e sociais. O espaço geográfico não 
é neutro, nem se apresenta como uma su
perfície totalmente permeável aos fluxos eco
nômicos que buscam aceleradamente redu
zir a fricção da distância e homogeneizar os 
lugares (Egler, 1990). 

Para Taylor (1981) e Smith (1984) é possí
vel distinguir três escalas primárias: o espa
ço urbano, a escala da Nação-estado e o 
espaço global, cujo "ponto chave não é sim
plesmente considerar as escalas espaciais 
como dadas, não importando quão eviden
tes por si mesmo pareçam, mas sim enten
der as origens, a determinação e a coerência 
interna e a diferenciação dessas escalas co
mo já contidas na estrutura do capital" (Smith, 
1984: 197). Santos (1990), por sua vez, defi
ne também três níveis de análise interdepen
dentes: o nível mundial, o do Estado-nação 
e o da região; ressalvando que "o movimen
to desigual e combinado no espaço, forneci
do pelos aspectos regionais ou locais da no
va divisão territorial do trabalho no País, (é) 
reflexo, por sua vez, de nova divisão do tra
balho que está se operando à escala mun
dial" (Santos, 1990: 18). 

Em Economia, estas concepções vão de 
encontro às teses formuladas por Aydalot 
(1976) sobre os recortes que definem 
o conjunto de disciplinas que formam 
a chamada "Economia Espacial". Para ele 
(Aydalot, 1976: 11): "a partir da observação 
elementar dos fatos ou das indicações forne
cidas por outras disciplinas, o economista 
adotou certos quadros espaciais de análise. 
As seguintes clivagens são óbvias: 
-Economia Urbana 
-Economia lntranacional (Economia Regional) 
-Economia 'Não Espacial' (Nacional) 
-Economia Internacional". 

Criticando as visões que tratam estes ní
veis de análise como independentes e desar
ticulados, mostrando que "é inútil considerar 
as funções de investimento ou as funções 
de produção próprias a cada espaço", pois 
é "a dinâmica das atividades, de sua localiza
ção, de suas escolhas tecnológicas que le
vam a investimentos espacialmente diferen
ciados, a técnicas espacialmente diferencia
das". Aydalot (1976: 14) é enfático ao afir
mar que "nós somente queremos mostrar 
que o objeto da Economia Espacial não é 

2 É importante ressalta que a determinação de escalas de â'lálise é congruente com a evolução conceitual da Geografia, enquanto ciência afeita à espa
cialidade dos processos sociais e históricos, e para quem insistir em perseguir esse caminho recomffida-se a leitura do excelente texto de Coraggio (1987). 
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o de comparar as estruturas autônomas 
umas a outras - do modo que é feito até ho
je - mas sim de buscar as relações econômi
cas entre estas estruturas, o que é justamen
te o que pode justificar tais diferenças de rível". 

A crise assume significado peculiar para 
a Geografia Econômica, porque a incidência 
de uma "condensação de contradições" so
bre o território amplia e expõe, em toda a ri
queza de detalhes, o caráter desigual e com
binado do desenvolvimento do capitalismo. 
É na "conjuntura hostil" que as escalas geo
gráficas constituem um dos instrumentos pre
ferenciais de análise, pois as determinantes 
da crise, bem como aquelas da reestrutura
ção produtiva e da retomada do crescimen
to, não residem apenas na dinâmica da eco
nomia mundial, não estão restritos aos obje
tivos políticos nacionais, nem respondem inte
gralmente aos interesses regionais ou locais, 
mas resultam de uma complexa e articula
da combinação destes componentes em 
um determinado, e instável, momento histórico. 

Diversas concepções procuram explicar 
as origens da crise e os rumos do proces
so de reestruturação da economia mundial. 
Dentre elas, devido às suas implicações terri
toriais, podemos destacar três grandes li
nhas teóricas: 
a) as análises que privilegiam os ciclos ou 
ondas longas de inovações, enquanto ruptu
ras periódicas no processo de acumulação 
capitalista 
b) as teses da chamada "Escola da Regula
ção Francesa", que analisam a crise a partir 
do esgotamento do "fordismo", enquanto re
gime de acumulação capitalista. 
c) as concepções que conferem papel de 
destaque à concorrência, enquanto elemen
to mediação fundamental entre as leis de ten
dência e a dinâmica concreta das econo
mias capitalistas. 

Para avaliar o papel dos níveis de análise 
espacial na compreensão da dimensão terri
torial da crise será feita uma curta explana
ção destas três linhas· teóricas apontando 
suas vantagens e principais limitações. 

OS CICLOS OU ONDAS 
LONGAS DE INOVAÇÃO 

A teoria das ondas longas de inovações 
foi formulada originalmente por Kondratieff 
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(1935) a partir da análise da crise da déca
da de 20. Sua concepção original partia do 
ciclo "natural" de substituição dos bens de 
capital de ·longo período de amortização, 
que repercutia diretamente no comportamen
to, também cíclico, do mercado financeiro. 
Para Kondratieff este processo de expansão 
/retração da base produtiva ocorreria em pe
ríodos regulares de aproximadamente cin
qüenta anos, divididos em uma fase "A" ex
pansiva e em uma fase "B" recessiva Kon
dratieff e seus seguidores definiram, gros
so modo, as seguintes ondas longas: 

ONDA LONGA FASES 
KONDRATIEFF 

+ A + 8 + 
I 1780-90 1810-17 1844-51 

11 1844-51 1870-75 1890-96 
111 1890-96 1914-20 1940-45 
IV 1940-45 1967-73 ? 

Schumpeter (1939) também trabalhou a 
conjunção de investimentos de longa matura
ção em períodos relativamente concentrados 
no tempo, embora sua explicação para os 
ciclos longos estivesse tocada na introdução 
de um feixe de inovações primárias que abris
se uma nova fronteira para os negócios na 
fase expansiva e que gradativamente fosse 
perdendo seu dinamismo na fase recessiva 
Para Schumpeter, estas inovações primárias 
relevantes foram a metalurgia do ferro e o te
ar mecânico no primeiro ciclo; a máquina a 
vapor, a ferrovia e o processo Bessemer de 
fabricação de aço no segundo; a energia elé
trica, a indústria química e de materiais sinté
ticos e o início da automobilística no tercei
ro. Os neo-schumpeterianos assumem o quar
to ciclo nas inovações da indústria automobi
lística, petroquímica, aeronáutica e nuclear 
do após-guerra e prevêem um quinto ciclo 
de inovações com base na microeletrônica, 
informática, biotecnologia e novos materiais 
para os anos futuros. 

A importância destas concepções está 
no rompimento da visão neoclássica de que 
a dinâmica do capitalismo é marcada pela 
estabilidade a longo prazo, entretanto seus 
principais críticos, embora concordem com 
a instabilidade do investimento e com a con
junção dos feixes de inovações primárias 
no tempo, duvidam da regularidade "natu
ral" de cerca de cinqüenta anos na ocorrên
cia do processo de crise e reestruturação 
da economia mundial. Os marxistas têm si-
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do céticos na adoção das ondas longas, em
bora Mandei (1980) na sua análise do capita
lismo tardio tenha incorporado os ciclos lon
gos como resyJtantes da tendência a pere
quação da ta>{a de lucro no capitalismo mo
nopolista, assim uma onda expansiva ocorre
ria quando estivessem operando mecanis
mos que contra-restassem o declínio da ta
xa de lucro, entrando na fase depressiva quan
do esgotasse o efeito destes mecanismos e 
a tendência voltasse a impor seus inexorá
veis desígnios sobre o movimento do capital. 
Esta visão se inclui entre as concepções es
tagnacionistas e de crise permanente do ca
pitalismo. 

A retomada das análises fundadas nas 
ondas longas como explicação para a crise 
e reestruturação da economia mundial po
de também ser encontrada nos trabalhos 
do Science Policy Research Unity - SPRU -
da Universidade de Sussex, Grã-Bretanha, 
onde se destacam as coletâneas organiza
das por Freeman (1984 e 1986) e o trabalho 
original de Dosi (1984) acerca das mudan
ças técnicas na estrutura industrial. Outra li
nha que procura resgatar as ondas longas 
em uma dimensão mais abrangente é aquela 
que procura romper com os limites da base 
econômica e técnica da teoria e ampliar seu 
espectro analítico através da introdução do 
conceito de estruturas sociais de acumula
ção (Kotz, 1987). No Brasil, o principal analis
ta a empregar as ondas longas Kondratieff 
em suas interpretações da dinâmica da eco
nomia brasileira é Inácio Rangel (1982), que 
as utiliza para explicar o processo de indus
trialização periférica e para interpretar a natu
reza das crises do capitalismo brasileiro, que 
com a implantação de um departamento pro
dutor de bens de produção também respon
deria a um comportamento cíclico de média 
duração: os ciclos de Juglar. Para este autor, 
a concordância da fase B do Quarto Kondra
tieff com a fase contracionista do ciclo médio 
é responsável pela atual crise que atraves
sa a economia brasileira. O principal e gran
de mérito deste autor pioneiro é a insistência 
na necessidade de uma saída planejada pa
ra a ocupação dos recursos ociosos que 
se formaram na economia durante a fase re
cessiva. 

É inegável que a concepção dos ciclos 
de inovação constituem um avanço importan
te diante de uma visão linear do crescimen
to da economia, entretanto a sua pretensa 
regularidade e sua determinação técnica po
dem levar a interpretações do tipo Deus ex 
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machina, onde a inovação tecnológica goza 
de total autonomia em relação aos fatores 
históricos, econômicos e sociais. Não são 
poucas as análises que centralizam o foco 
nas "revoluções tecnocientíficas" como mo
trizes do desenvolvimento humano, sejam 
elas marxistas ou funcionalistas, muitas delas 
incapazes de ocultar o mito do "Prometeu 
desacorrentado" que lhes dá substrato e 
que confere à ciência e à tecnologia uma fal
sa neutralidade social, que alimenta a cren
ça positivista da ordem natural como via ne
cessária para o progresso humano. Nesse 
sentido, o relevo conferido à mudança tecno
lógica confere também caráter automático à 
saída da crise, que no atual momento, segun
do os neo-schumpeterianos, está expressa 
na difusão das chamadas "novas tecnolo
gias" de base microeletrônica, cabendo aos 
mentores e executores da política econômi
ca e da gestão do território atuar no senti
do de retirar os obstáculos e criar condições 
favoráveis para a plena vigência da nova on
da de inovações. 

Do ponto de vista espacial, diversos auto
res buscaram aplicar as ondas longas na 
análise da dinâmica econômica no espaço 
e seus efeitos sobre o desenvolvimento regio
nal (Marshall, 1987), entretanto foi Wallerstein 
(1979 e 1983) que utilizou as ondas longas 
Kondratieff para construir uma abrangente e 
ambiciosa concepção que sintetizasse as 
transformações da economia-mundo, catego
ria derivada da formulação braudeliana, on
de o sistema capitalista se apresenta, des
de a sua origem no Século )0.1, como uma 
estrutura fundada na existência de um úni
co mercado mundial, onde as mercadorias 
são produzidas primordialmente para valori
zar o capital nelas investido e o desenvolvi
mento das trocas com o exterior constitui 
condição inerente ao próprio surgimento e 
desenvolvimento do modo de produção ca
pitalista. Taylor (1985) e Knox e Agnew (1989) 
aplicaram essa concepção na Geografia da 
crise do mundo contemporâneo. Taylor 
(1985) utiliza o conceito de economia-mun
do de Wallerstein e as ondas longas de Kon
dratieff para construir uma matriz espaço-tem
poral procurando expor as principais trans
formações na estrutura do sistema capitalis
ta desde as suas origens, diferenciando-a 
segundo os três setores adotados por Wal
lerstein: centro, semiperiferia e periferia. Knox 
e Agnew buscam interpretar o processo de 
expansão territorial da economia-mundo ca
pitalista desde suas origens na Europa Oci-
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dental até a sua globalização sob a hegemo
nia dos Estados Unidos. 

Este referencial é útil para uma primeira 
aproximação às dimensões ~lobais do pro
cesso de crise e reestruturaçao por que pas
sa a economia mundial capitalista no final 
deste século, principalmente no que diz re~
peito ao seu fundamento mercantil e desi
gual. Foi utilizado por Becker e Egl_er (1992} 
para a análise da inserção do Bras1~ na eco
nomia mundial, entretanto, como fo1 aponta
do, ela possui limitações justame~e, ~o que 
diz respeito às articulações ~~nt~ad1tonas en
tre o movimento global e a dmam1ca dos com
ponentes nacionais e mesmo regionais, fa
zendo-se necessárias análises complementa
res sobre as especificidades do desenvolvi
mento do capitalismo nas diversas ~arcelas 
nacionais que compõem a economia-mun
do, ressalvando que sua principal ~antage~ 
está em permitir e~tudos comparatwos a n
vel internacional. E difícil não reconhecer -
nessa concepção abrangente do desenvolvi
mento do capitalismo - o risco da _sobrede
terminação da lógica da economia-mundo 
sobre a de suas partes constituintes, o que 
transparece na utilização do mecanismo sim
plificador das trocas desiguais3 par~ d~scre
ver as relações entre centro e penfena co
mo derivadas da exploração colonial, reescre
vendo algumas teses equivocadas sobre o 
imperialismo. 

A "ESCOLA DA REGULAÇÃO" 
E A CRISE DO FORDISMO 

A autodenominada "Escola da Regula
ção" nasceu da análise da atu311 crise da eco
nomia capitalista e se propoe a uma das 
mais ambiciosas revisões do pensamento 
marxista utilizando largamente formulações 
keynesi~nas, para explicar as origens da cri
se e seus desdobramentos prováveis. Sua 
matriz teórica original é a obra de Aglietta 
(1976} sobre a regulação e crise do capitalis
mo norte-americano, onde foram expostos 
os rasgos fundamentais desta "Escola" que 
tem seguidores em todas as partes do mu~
do. Neste trabalho, foi empregado o concei
to de fordismo, que assume um papel angu-
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lar para a "Escola da Regulação", já que cris
taliza várias de suas categorias teóricas e 
sintetiza suas principais concepções acerca 
do período posterior à Segunda Grande Guer
r a. 

O fordismo, enquanto forma de organiza
ção do processo de produção, está descri
to nos textos de Aglietta (1976}, Palloix (1976) 
e Coriat (1976}, e representa um aprofunda
mento do taylorismo, enquanto aplicação 
da técnica ao processo de trabalho visando 
a acelerar a conclusão do ciclo mecânico e 
ocupar os tempos vazios do processo produ
tivo. O taylorismo manifesta "um princípio 
geral de organização que reduz o grau de 
autonomia dos trabalhadores e os coloca 
sob uma permanente vigilância e controle 
no cumprimento do output norm "(Aglietta, 
1976: 114}. Ele é uma resultante da Segun
da Revolução Industrial e o fordismo é a sua 
expressão no período posterior à Segunda 
Grande Guerra, onde se generalizou a ca
deia de montagem semi-automática que "de
senvolveu ainda mais a mecanização do tra
balho, incrementou a intensidade do trabalho, 
radicalizou a separação entre o trabalho ma
nual e o trabalho mental, submeteu rigorosa
mente os trabalhadores à lei da acumulação 
e tornou o progresso científico contra eles 
como um poder a serviço da expansão uni
forme do valor" (Op.cit: 117-8). 

Desde logo é possível perceber que a con
cepção do fordismo privilegia as relações 
entre a tecnologia e o processo de trabalho, 
o que já é um elemento fundamental para 
distingui-lo, enquanto formulação teórica, das 
ondas ou ciclos longos de inovação, embo
ra não esteja isento de críticas quanto à sua 
consistência, enquanto categoria descritiva 
das transformações do processo de produ
ção, como aponta Moraes Neto (1988). Entre
tanto, para os membros da "Escola da Regu
lação", isto é apenas a forma elementar do 
conceito. Para eles o fordismo é essencial
mente o regime de acumulação intensivo 
que garantiu a formidável expansão da eco
nomia capitalista no pós-guerra. 

Um regime de acumulação é "o conjunto 
de regularidades que assegura uma progres
são geral e relativamente coerente da acumu
lação de capital, ou seja, que permitam ab
sorver ou repartir no tempo as distorções 

3 - d i · foi objeto de um longo debate durante os anos 70, cujos resultados, do ponto de vista teórico, foram pouco animador~ 
A questão das trocas esguaJs. exem o A ssibilidade da existência de uma troca desiguai em quantidades de vaJor-trabalho entre dts

(Ve< Emmanuel (1973) e Bettlelhelm ~~;;)~ço ló:c~ d~iffcil aceitação, pois trata-se da aplicação direta do conceito abstrato de valor ao comércio 
Untas economias dn~•o~.~s apresuenma tardia recuperação do pensamento ricardiano, que "obscurece, mais do que escl,..ece, o fato (GA) da lfreduUbihdalnternaaonal dos 1as a.waJS, em 
de da IQflllação de preços em escala internacional ao valor-trabalho" (Tavares, s/d: 25). 
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e desequilíbrios que surgem permanentemen
te ao longo do processo" (Boyer, 1986: 72). 
Segundo os regulacionistas, desde a Primei
ra Revolução Industrial até a Primeira Gran
de Guerra dominou nas economias capitalis
tas um regime de acumulação de caráter ex
tensivo, fundado na expansão do departa
mento produtor de bens de produção, no 
entanto, a partir da Segunda Grande Guer
ra, o regime de acumulação seria intensivo, 
isto é, apoiado no consumo de massas, com 
os assalariados fazendo parte integrante do 
processo de acumulação e reprodução capi
talista, cuja dinâmica se expressaria nos cres
centes ganhos de produtividade em relação 
aos aumentos dos salários reais. Assim defi
nido o fordismo, é fácil deduzir suas explica
ções sobre as raízes da crise que estão na 
desaceleração geral dos ganhos de produti
vidade que, a partir do final da década de 
60, começou a afetar o núcleo do sistema 
fordista de produção: a indústria automobilís
tica (Boyer, 1979). 

Os motivos desta desaceleração para os 
regulacionistas não estão na inflexão das on
das longas, como procuram insistentemen
te mostrar, mas sim em que "esta forma de 
organização do trabalho (o fordismo), base
ada na expropriação da maioria dos produto
res do controle de sua atividade, reduziu as 
fontes de produtividade apenas à atividade 
dos engenheiros e técnicos, que só podem 
aumentar a produtividade de todos os agen
tes através das máquinas mais complexas 
por eles concebidas. Entende-se por que a 
desaceleração da produtividade anda junto 
com o crescimento do coefictente de capital 
fixo per capfta" (Lipietz, 1985: 59). Em outras 
palavras, para este autor os capitalistas dei
xaram de investir porque a elevação da com
posição orgânica do capital nos setores dinâ
micos tornou-se muito elevada reduzindo 
os ganhos de produtividade sobre os salá
rios. Neste aspecto, é necessário concordar 
com Possas (1988) em que os percalços ló
gicos da "Escola da Regulação" "atravessam 
com excessiva rapidez o espaço teórico ex
tremamente difícil - porque repleto de ques
tões pendentes, proposições inconclusivas 
e abordagens contraditórias - entre o alto 
nível de abstração em que se movem con
ceitualmente no âmbito da reprodução/regu
lação, e os movimentos de conjuntura da cri
se, da política econômica e das lutas sociais" 
(Possas, 1988: 207). 

Do ponto de vista espacial, o principal teó
rico da "Escola da Regulação" é Lipietz 
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(1985) que procura aplicar o conceito de for
dismo à economia internacional, utilizando a 
estrutura centro/periferia e criando os con
ceitos de "taylorização primitiva" e "fordis
mo periférico" para analisar os deslocamentos 
espaciais da grande empresa em direção 
às economias de industrialização recente, 
como o Brasil, o México e a Coréia. O "for
dismo periférico" é uma resultante imediata 
da própria lógica do fordismo e de suas al
ternativas para contra-restar a queda de pro
dutividade nas economias centrais "através 
da ampliação da escala de produção, e à 
procura de regiões oferecendo salários mais 
baixos" (Lipietz, 1985: 88). Este movimento 
do centro para a periferia se faz através da 
difusão de estações de trabalho parcelizadas 
e repetitivas que buscam apenas utilizar a 
mão-de-obra t?arata da periferia nas fases 
de montagemtle prodLJ!os que serão reex
portados para o centro. E a "taylorização pri
mitiva", segundo Lipietz (Op.:cit.: 92), que 
vai se instalar nas Zonas de Processamento 
de Exportações- ZPEs- da Coréia ou Formo
sa ou na border zone mexicana. 

Esta fase inicial não pode ser classifica
da como "fordismo", já que apenas parcela 
do processo produtivo é transferida do cen
tro. O "fordismo periférico" somente come
çou a generalizar-se a partir dos anos 70, 
quando se consolida a industrialização de 
algumas economias periféricas, os Newly ln
dustrializ.ed Countries - NICs -, que, embora 
traga as características básicas do "fordis
mo", como a produção seriada de bens de 
consumo duráveis, é "periférico" porque so
mente apóia-se em uma parcela do merca
do, formada pelas classes médias urbanas, 
sem que generalize o consumo de massas 
que caracteriza o "fordismo central". Esta 
concepção de Lipietz recebeu críticas de 
membros da própria "Escola da Regulação", 
que consideram que "alimentou-se uma con
fusão entre os suportes técnicos do fordis
mo (a linha de montagem ... ) e suas caracte
risticas econômicas e sociais. Assim, o fordis
mo é, essencialmente, a integração num mes
mo espaço das normas de produção e con
sumo. Portanto, quando observamos uma 
forte ausência de sincronia entre a divisão in
ternacional do trabalho e a de consumo, a 
contradição entre os termos aparece" (So
yer, 1986: 151). 

A crítica de Soyer ressalta as especificida
des do fordismo, enquanto regime de acumu
lação, vis-à-vis a sua concepção mais difun
dida de processo técnico de produção, fre-
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qüentemente utilizada por analistas da dinâ
mica espacial para justificar as mudanças 
na distribuição territorial da riqueza em fun
ção da crise e da reestruturação produtiva. 
Nesse sentido, a advertência quanto ao uso 
indiscriminado do termo "fordismo" é proce
dente. Por outro lado, a concepção de dinâ
mica espacial de Lipietz já estava esboçada 
em obra anterior (Lipietz, 1977) e simples
mente foi adaptada para conter o "fordis
mo". Sua concepção da dinâmica espacial 
na economia mundial parte da incessante 
busca do capital de reverter a queda tenden
cial da taxa de lucro (Lipietz, 1977: 76). No 
caso de sua aplicação ao "fordismo", o mo
vimento passa a ser explicado pela tentati
va de reverter a queda de produtividade nos 
setores "fordistas" centrais que "empurra" 
o capital para a periferia. Esta visão não ocul
ta sua vinculação às concepções vulgares 
do imperialismo, que procuram explicar o 
movimento geral da economia internacional 
a partir do comportamento das economias 
dominantes quanto à realização de sua pro
dução ou quanto ao comportamento de sua 
taxa média de lucro. Nestas concepções é 
patente a tentativa de transpor as leis gerais 
de movimento da economia capitalista para 
o mundo real, sem as necessárias media
ções entre as formulações abstratas e a rea
lidade econômica e social concreta. 

O principal mérito do "fordismo" e da "Es
cola da Regulação" é o resgate do Estado 
que, através da gestão da moeda e da for
ça de trabalho, constitui parte integrante do 
modo de regulação. "Sabe-se que um regi
me de acumulação não fica planando, espiri
tualizado, no mundo etéreo dos esquemas 
de reprodução. Para que tal esquema se re
alize e se reproduza em caráter permanen
te é necessário que algumas forças institucio
nais, procedimentos, hábitos, que agem co
mo forças coercitivas ou incentivadores, le
vem os agentes privados a se conformarem 
com tais esquemas. Esse conjunto de for
mas é chamado de modo de regulação (Li
pietz, 1985: 49). Desta maneira, as duas últi
mas décadas foram marcadas pela crise do 
modo de regulação "monopolista" ou "admi
nistrado", que representava a estrutura insti
tucional que havia conseguido superar a gran
de crise de 1929. Segundo os regulacionis
tas, trata-se atualmente de orientar as metas 
de política econômica no sentido de facilitar 
a "emergência de um novo modo de regula
ção adequado, processo no qual o Estado 
pode tentar participar, menos direta do que 
indiretamente" (Boyer, 1986: 37). 
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No Brasil, um exemplo de aplicação dos 
princípios da "Escola da Regulação" na aná
lise da crise atual pode ser encontrado nos 
trabalhos de Oliveira (1988), onde introduz 
o conceito de "fundos públicos", como gas
tado durante o período do Welfare State e 
que se tornou instrumento de reprodução 
tanto do capital, como da força de trabalho. 
A tese de Oliveira defende a emergência de 
um "antivalor" (sic), na medida em que "o 
padrão de financiamento público 'implodiu' 
o valor como único pressuposto da reprodu
ção ampliada do capital, desfazendo-o par
cialmente enquanto medida da atividade eco
nômica e da sociabilidade em geral" (Olivei
ra, 1988: 14). A despeito da visão neo-ricar
diana de valor, enquanto medida da ativida
de econômica, a concepção de Oliveira vai 
situar o "fundo público" como elemento fun
damental na formação da taxa média de lu
cro no setor oligopolizado da economia, "re
gulando", portanto, a concorrência entre blo
cos de capital, dando uma resposta pouco 
convencional ao problema da transformação 
de valores em preços. Oliveira vai além da 
"Escola da Regulação" em sua concepção 
do Estado e de seu papel na gestão dos "fun
dos públicos", colocando-o no centro da cri
se atual e assumindo, de maneira pouco con
vencional, as teses do derrumbe do capitalis
mo, pois, uma vez estabelecido o controle 
social sobre os fundos públicos, tarefa funda
mental em sua via de superação da crise, 
ter-se-á "a estrutura de um novo modo de 
produção em sentido amplo, de uma forma 
de produção do excedente que não tem 
mais o valor como estruturante. Mas os valo
res de cada grupo social, dialogando sobera
namente. Na tradição clássica é a porta pa
ra o socialismo" (Oliveira, 1988: 28). 

Oliveira (1990) aplicou sua concepção na 
análise da questão nordestina no Brasil, defi
nindo a categoria de "regulação autoritária" 
para descrever a utilização dos "fundos pú
blicos" durante o período autoritário, onde 
a lógica privada orientou a utilização dos re
cursos públicos. Mais do que isto, "os meca
nismos financeiros que presidem a expansão 
capitalista no Nordeste configuram um novo 
papel dos fundos públicos na constituição 
do capitalismo contemporâneo. Poderiam 
ser listados como estando na vanguarda de 
um capitalismo financeiro em geral, que se 
arma a partir dos fundos públicos, se concre
tiza e se torna capital privado na órbita da 
produção, se traveja na modernidade de 
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uma nova relação capital-trabalho, irriga o 
bem-estar na forma de gastos sociais públi
cos, escanteia o acaso e o aleatório dos pro
cessos econômicos e sociais até os limites 
do possível em contextos históricos determi
nados ( ... )" (Oliveira, 1990: 68-9). 

Neste raciocínio, a passagem do nível na
cional para o regional é feita através dos "fun
dos públicos", que atuam como "argamas
sa principal dos capitais" em busca de valo
rização, conferindo uma estrutura nacional 
às diversas frações de capital investidas re
gionalmente (Op.:Cit.: 78). Para Oliveira hou
ve uma "desregionalização da economia", 
na medida em que as economias regionais 
estão integradas nacionalmente, entretanto 
os "fundos públicos" desempenham um du
plo papel: são base para a formação do "ca
pital financeiro geral" e são também objeto 
de disputa pelas diversas frações regionais 
de capital, destruindo e recriando questões 
e querelas regionais, onde o Nordeste tem 
papel de destaque (Op.:cit.: 89). Do ponto 
de vista analítico, Oliveira recria sua concep
ção anterior de "homogeneização do espa
ço" (Oliveira, 1977), agora expressa nos "fun
dos públicos", enquanto locus de regulação 
geral da economia e da sociedade. Entretan
to, embora esta visão possa ajudar a lançar 
um pouco de luz sobre o conturbado perío
do vivido atualmente, visto como uma crise 
do modo de regulação, não contribui muito 
para analisar os seus possíveis desdobra
mentos territoriais, já que a sobredetermina
ção do Estado e da questão nacional vela 
as características peculiares das regiões e 
seus papéis diferenciados na reestruturação 
produtiva. 

CONCORRÊNCIA, TECNOLOGIA 
E CRISE 

Diversos analistas têm colocado papel 
de destaque na relação entre os padrões 
de concorrência e o processo de introdução 
de inovações como um dos elementos im
portantes para explicar a crise e a reestrutu
ração produtiva da economia mundial. De 
modo distinto das concepções anteriores, 
que ora estão enfeixadas em torno de uma 
noção central, como as ondas longas, ora 
grupadas em uma "Escola", como os segui
dores da regulação, as análises que procu
ram ressaltar a concorrência, enquanto as
pecto importante da dinâmica econômica, 
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estão, pela própria natureza do referencial 
analítico, dispersas nas obras de vários auto
res, que vão dos textos já clássicos de Steindl 
(1 952) e Labini (1 964) até sínteses recentes 
de economistas brasileiros como Conceição 
Tavares (1978) e Possas (1985 e 1987). 

De um modo simplificado, a questão cen
tral para estes autores está em estabelecer 
o nexo entre as decisões de investimento 
dos vários blocos de capital e o comporta
men!O da economia capitalista como um to
do. E nesse sentido que a concorrência, en
quanto um "processo de defrontação ('enfren
tamento') dos vários capftais", deve ser pen
sada, como parte integrante inseparável do 
movimento global de acumulação de capital, 
em suas diferentes formas e que lhe impri
me, na qualidade de seu móvel primário e 
vetor essencial, uma direção e ritmo determi
nados e em conteúdo historicamente especí
fico. Em outros termos, trata-se do motor bá
sico da dinâmica capitalista ( ... ) (Gritos do 
Autor) (Possas, 1985: 174). 

A concorrência assume materialidade na 
conformação das estruturas de mercado, 
que expressam as especificidades do proces
so competitivo nos diversos ramos da ativida
de capitalista. Para caracterizá-las é necessá
rio definir um determinado padrão de concor
rência nelas vigente, que é composto por 
uma forma de inserção das empresas na es
trutura produtiva - isto é, sua posição no sis
tema industrial que envolve desde os reque
rimentos tecnológicos até a utilização dos 
produtos -, e as estratégias de concorrência, 
compreendendo as decisões estratégicas 
das empresas líderes no que diz respeito 
aos aspectos tecnológicos, financeiros e 
mercadológicos (Op.:cit.: 175). 

A questão central está nas relações entre 
as estratégias de concorrência e a introdu
ção do progresso técnico. De um lado, a 
conquista de uma inovação importante po
de garantir ganhos monopólicos a uma de
terminada empresa durante um certo perío
do de tempo. Por outro, a existência de um 
padrão tecnológico com o mínimo de estabi
lidade é uma exigência para definir as condi
ções de sua inserção na estrutura produtiva, 
já que mudanças bruscas podem postergar 
decisões de investimento ou condenar à ob
solescênci~ precoce parcelas ponderáveis 
de capital. E importante considerar que o pro
gresso técnico possui uma componente autô
noma determinada pelos avanços da ciência 
e da técnica, cabendo às decisões econômi
cas vencer as barreiras que separam os labo
ratórios das fábricas. Neste sentido, não há 
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como discordar de Possas (1985: 177) quan
do afirma que a tecnologia é uma arma "ar
riscada como instrumento na luta competiti
va, devendo ser aplicada com cautela e par
cimônia''. Em poucos palavras, existe um pre
ço a pagar e um risco a correr para desacor
rentar Prometeu. 

As raízes da crise encontraram ambiente 
fértil justamente no padrão de acumulação 
que havia sustentado um crescimento sem 
precedentes da economia mundial capitalis
ta no período posterior à Segunda Guerra 
Mundial. Esse padrão foi construído sobre 
a base técnica definida pela liderança das in
dústrias automobilística, eletroeletrônica e 
petroquímica, cujas inovações mais importan
tes datam do início do Século XX, que ope
rando com elevadas escalas de produção e 
grande demanda de energia e matérias-pri
mas consolidou grandes complexos indus
triais e expandiu o mercado e a fronteira de 
recursos naturais por toda a superfície da terra. 

Esse modo de desenvolvimento capitalis
ta encontrou sua expressão mais eleborada 
na definição de um espaço monetário mun
dial fundado no dólar norte-americano, en
quanto padrão internacional de trocas e de 
reserva de valor. A hegemonia norte-america
na permitiu que sua moeda nacional consti
tuisse "um equivalente geral na escala do 
mercado capitalista mundial" (De Brunhoff, 
1977: 137). O sistema definido em Breton 
Woods não apenas sancionou a hegemonia 
norte-americana sobre seus parceiros co
merciais, como colocou sob sua responsabi
lidade a gestão da moeda internacional. A 
definição do espaço monetário mundial con
feriu uma mobilidade sem precedente aos 
capitais em busca de valorização, viabilizan
do o cálculo capitalista em qualquer parte 
do planeta. 

No entanto, paralelamente a este proces
so de homogeneização espacial, o rompi
mento das estruturas coloniais definidas na 
virada do século promoveu uma vertiginosa 
multiplicação de territórios formalmente inde
pendentes, o que fez com que Hobsbawn 
(1977) comparasse a Organização das Na
ções Unidas aos "últimos estágios do Sacro 
Império Romano". Sem entrar no mérito des
se processo, é fácil perceber que a profusão 
de moedas nacionais, utilizadas preferencial
mente para pagar salários, e a multiplicação 
de fronteiras políticas não favoreceram um 
incremento proporcional da mobilidade do 
trabalho em escala internacional, p~incipal
mente entre as jovens nações da Africa e 
da Ásia. 
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Neste espaço econômico mundial fraciona
do em territórios nacionais, a grande empre
sa oligopólica atingiu dimensões transnacio
nais. Gestada pela associação do capital 
bancário com o industrial, nutrida pela prote
ção estatal durante a fase clássica do impe
rialismo, a grande corporação encontrou, 
na estrutura espacial moldada no pós-guer
ra, condições extremamente propícias para 
ampliar e diversificar as suas operações. Boa 
parte da Geografia Econômica dos "trinta 
gloriosos" foi escrita através da concorrência 
entre corporações transnacionais na busca 
de lugares e posições privilegiadas na econo
mia mundial. Detentoras de grandes massas 
de capital, que lhe permitiam acesso a econo
mias de escala, controlando o processo de 
introdução do progresso técnico e dispon
do de estruturas centralizadas de gestão e 
planejamento estratégico, as grandes empre
sas oligopólicas- principalmente norte-ameri
canas - estavam capacitadas a ampliar os li
mites de sua área de atuação, sem a neces
sidade da intervenção direta do Estado. A 
Pax Americana definiu os contornos gerais 
do espaço econômico no cenário da Guer
ra Fria, entretanto foram as próprias empre
sas, através de barreiras econômicas à entra
da de competidores, que traçaram as frontei
ras de seu território de operação. 

As análises de Geografia Econômica regis
tram o papel desempenhado pelas múltiplas 
localizações no processo de concentração 
do poder econômico. De acordo com Pred 
(1977: 97-8), "há ampla documentação so
bre o fato de que desde o fim da Segunda 
Guerra Mundial as grandes empresas multilo
cacionais têm ganho um lugar destacado 
na economia dos países 'pós industriais"'. 
Citando o exemplo da Inglaterra, da Suécia 
e dos EUA, ele mostra que estas empresas 
têm crescido sistematicamente sua participa
ção no produto, no emprego e nas exporta
ções das economias avançadas. Entretanto, 
a Geografia Econômica não tem sido capaz 
de analisar o papel destas múltiplas localiza
ções sob a ótica da concorrência intercapita
lista. Uma das poucas tentativas de enfren
tar esta questão está na aplicação da tese 
da "reação oligopolista" (Knickerbocker, 
1973), onde a decisão locacional de uma 
corporação pode gerar respostas similares 
de seus concorrentes (Gwynne, 1979). Assim, 
se um membro do oligopólio mundial decidiu 
ocupar uma determinada área de mercado, 
é provável que os demais procurem segui
la para evitar com que um temporário mono-
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pólio territorial confira ganhos extraordinários 
à empresa pioneira. Esta concepção recebeu 
suporte empírico por uma extensa pesquisa 
realizada por Michalet e Delapierre (1973) jun
to às empresas multinacionais francesas, 
que indicaram como motivos básicos para 
a internacionalização: a busca de vencer bar
reiras aduaneiras ou regulamentares e asse
gurar posições satisfatórias em novos merca
dos. 

É curioso observar que estas formulações 
retomam algumas das teses originais de Hil
ferding (1 91 O) acerca da exportação de capi
tal e a luta pelo território econômico, às vés
peras da Primeira Guerra Mundial. Para ele, 
"enquanto, por um lado, a generalização do 
sistema protecionista aspira a desmembrar 
progressivamente o mercado mundial em ter
ritórios econômicos individuais separados 
por estados, a evolução para o capital finan
ceiro eleva a magnitude do espaço econômi
co. Este sempre foi de grande importância 
para o desenvolvimento da produção capita
lista. Quanto maior e mais povoado for o es
paço econômico, tanto maior pode ser a uni
dade empresarial e, portanto, tanto menores 
os custos de produção e tanto mais acentua
da também a especialização interior das em
presas, o que significa igualmente redução 
dos custos de produção" (191 O: 293). 

O caráter contraditório entre a busca de 
ampliação do espaço econômico e o des
membramento do mercado mundial em terri
tórios econômicos assumia, naquele momen
to histórico, dimensões antagônicas. Hilfer
ding descrevia a política do capital financei
ro como perseguindo três objetivos básicos: 
"Primeiro a criação do maior território econô
mico possível. Segundo, este é fechado pe
las muralhas do protecionismo contra a con
corrência estrangeira. Terceiro, converte-se 
assim o território econômico em área de ex
ploração para as associações monopolistas 
nacionais" (1910: 306). O resultado destas 
disputas territoriais não poderia ser di~into 
do que duas grandes guerras mundiais. E im
portante, antes de prosseguir a análise em 
direção aos dias atuais, precisar um pouco 
melhor os conceitos de espaço e território 
econômico, que na tradução do texto de Hil
ferding são empregados de modo indistinto. 
A lógica do capital financeiro seria criar o 
maior espaço econômico possível, a seguir 
transformá-lo em um território econômico pro
tegido por barreiras políticas e alfandegárias, 
o que garantiria sua exploração por associa
ções monopolistas nacionais. A diferença fun-
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damental do período descrito por Hilferding 
e a fase posterior à Segunda Guerra estava 
na capacidade da grande empresa em esta
belecer economicamente, através das barrei
ras à entrada e da administração planejada 
da capacidade ociosa, os limites de seu ter
ritório de atuação, prescindindo formalmen
te do Estado protetor para afastar seus con
correntes. 

Esta observação não significa que o Esta
do-nação fosse dispensável, pelo contrário 
ele não foi, nem é, neutro diante da concor
rência entre os blocos de capital em escala 
planetária Ele não é o gestor dos "fundos 
públicos", que substitui a concorrência, co
mo pregam alguns teóricos da "Escola da 
Regulação", mas tem um papel determinan
te na gestão da moeda e da força do traba
lho, capaz de alterar as condições gerais on
de se definem as estruturas de mercado, 
contribuindo para estabelecer os padrões 
de concorrência e influindo diretamente nas 
condições de geração e difusão do progres
so técnico através do gasto público, da ga
rantia e da reserva de mercados. Do mes
mo modo que as decisões estratégicas das 
empresas incluem uma avaliação das compo
nentes políticas das diversas parcelas que 
compõem a economia mundial, as definições 
de política econômica dos estados nacionais 
consideram o comportamento global das 
massas de capital em busca de valorização, 
isto hoje inclui mesmo os países socialistas 
que propugnavam por uma autarquização 
quase completa de sua economia nacional, 
como é o exemplo da China. 

A crise econômica, social e política que 
se alastrou através de sucessivas ondas de 
choque na economia mundial propagou-se 
de modo desigual pelos diversos segmentos 
que a compõem. Nações e regiões foram 
atingidas na velocidade e intensidade de sua 
vinculação aos vetores de propagação, den
tre os quais se destacam o comércio e o sis
tema financeiro internacional. O epicentro 
da crise manifestou-se inicialmente no core 
do espaço monetário mundial, quando, em 
agosto de 1971, os Estados Unidos foram 
obrigados a cancelar o compromisso, assu
mido em Breton Woods, de converter em ou
ro os dólares de propriedade estrangeira. 
Neste momento, a moeda norte-americana 
foi desvalorizada duas vezes e deflagrou-se 
uma rápida sucessão de falências de ban
cos e empresas e "o mundo comercial deu
se conta, sem demora, de que uma nova ta-
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se era iminente: uma taxa de desemprego 
elevada e crescente persistiu durante toda 
a década de 70" (MagdoffeSweezy, 1981: 8). 
As fraturas no espaço monetário mundial re
sultantes da instabilidade do dólar norte-ame
ricano vão se manifestar em bruscas flutua
ções nas taxas de câmbio e na aceleração 
dos processos inflacionários nas principais 
economias industrializadas. Este processo 
afetou diretamente as condições de financia
mento do Estado e de rentabilidade da gran
de empresa nos diversos segmentos da eco
nomia mundial, acirrando a concorrência in
ternacional e deflagrando processos nacio
nais de reestruturação produtiva, com signifi
cativas alterações na base técnica constrú
da no pós-guerra (Tavares, 1990). 

A brusca elevação dos preços do petróleo 
em 1973 repercutiu diretamente sobre a es
trutura de produção e circulação de mercado
rias em escala mundial. Entretanto, as ondas 
de choque produziram ajustes diferenciados 
nas economias industrializadas. A economia 
norte-americana, de longe a maior produto
ra e também a maior consumidora de ener
gia, pôde absorver o choque em função de 
suas dimensões continentais, de sua base 
de recursos naturais e de seu controle sobre 
a emissão da moeda internacional e pouco 
fez, em termos imediatos, em matéria de re
estruturação econômica. Na mesma direção 
alinhou-se a Inglaterra, que abriu a fronteira 
energética do Mar do Norte com a explora
ção petrolífera off-shore e manteve uma polí
tica econômica liberal, com elevado custo 
social. A França, com o governo socialista 
de Miterrand, acentuou sua orientação para 
a energia nuclear e reverteu o processo de 
fortalecer a presença do Estado na econonia, 
procurando atrair capitais externos e redefi
nindo sua posição diante do "Desafio Ameri
cano''. A Alemanha foi buscar energia, princi
palmente gás natural, no Leste europeu, re
forçando antigas orientações geopolíticas 
que se confirmaram com a queda do muro 
de Berlim, ao mesmo tempo que iniciava a 
reestruturação de sua estrutura industrial, 
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baseada na estreita associação entre o Esta
do, o capital industrial e o capital bancário, 
uma forma avançada do tripé, naquilo que 
Tavares (1990) denominou- retomando nova
mente as análises de Hilferding - de capitalis
mo organízado4 • 

O melhor exemplo de capitalismo organi
zado é o Japão que modificou seu padrão 
de crescimento de forma deliberada, com 
uma política de enxugamento e reestrutura
ção das indústrias siderúrgica, naval e petro
química, mas sobretudo com uma estratégia 
de mudança tecnológica centrada na eletro
eletrônica de ponta e na difusão acelerada 
das novas técnicas de informação e contro
le no interior de seu aparato produtivo. O ex
traordinário aumento da produtividade e qua
lidade dos novos produtos permitiu ao Ja
pão empreender um drive exportador que 
sustentou a demanda efetiva durante o perío
do de transição, mediante o afiançamento 
do domínio do mercado mundial de novos 
produtos eletrônicos de consumo e também 
de novos equipamentos. Os países devedo
res da Ásia tiveram o apoio do sistema ban
cário e da grande empresa japonesa, com 
o qual puderam articular um processo de ajus
te e reestruturação exitoso. O caso exemplar 
foi o da Coréia que, dada a sua estrutura in
dustrial altamente concentrada e conglomera
da e, tomando o Japão como paradigma e 
os EUA como mercado a conquistar, pôde 
reconverter sua economia sem grandes per
das para o setor privado. As grandes empre
sas coreanas descarregaram o ônus finan
ceiro interno do ajuste no setor bancário pú
blico, que havia lhe dado suporte no perío
do anterior de industrialização pesada por 
substituição de importações (Tavares, 1990: 1 O). 

A crise e a reestruturação econômica afe
taram diretamente as relações Estado-região 
(Becker, 1985), colocando a questão regio
nal em um novo patamar, como também de
monstra Markunsen (1985)5• Em primeiro lu
gar, em conseqüência da redução do ritmo 
de crescimento das economias nacionais e 

4 Capitalismo O<ganizado são aqueles países onde as relações or!;Jânicas entre a burocracia do Estado, sistema bMcário e 11rande emprésa industrial são 
importantes em seu desenvolvimento histórico. Países com capitaltsmo regulado, por sua vez; são aqueles onde a intervençao estatal foi decisiva, não so
mente na regulação macroeconômica, mas lambém na política industrial. Estas relações estruturais deram lugar a verdadeiros networks, que permitem 
que as pressões recíprocas dos agentes privados e do Estado se façam de brma O<denada, de maneira a p-é-conciliar interesse e levar a consensos es
tratégicos na política de reestruturação industial, além de permitir a coO<denação operacionai da política econômica (Concaição, 1990: 27). 

5 Este livro constitui uma interessante tentativa de fundir a concepção dos ciclos de inovação com os princípios da concorrência oligopólica na dinâmica 
le<ritorial da inóJslria nos EUA, cuja densidade conceitual e profusa dorumentação empírica merecem ·um texto à pwte para comentá-lo extrapolando os 
limitoa deste lllligo. 
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na generalização de formas de subcontrata
ção entre empresas, o que permite uma vas
ta gama de operações contábeis, houve uma 
substancial perda da capacidade extrativa 
do Estado, concomitantemente com o au
mento do desemprego nas atividades e re
giões tradicionais. Como conseqüência des
te duplo movimento, houve um crescimento 
desproporcional dos encargos sociais a um 
limite que inviabiliza qualquer política territo
rial de distribuição da renda com base nos 
instrumentos fiscais clássicos, acentuando, 
por outro lado, os conflitos distributivos regio
nais. 

Em segundo lugar, embora o desenvolvi
mento de novos materiais e a flexibilização 
dos processos produtivos tenham contribuí
do para reduzir a velocidade do processo 
de concentração espacial da atividade indus
trial, ainda é prematuro para assumir integral
mente as teses de Markunsen (1985), acer
ca da falibilidade do princípio da "causação 
circular" de Myrdal. A experiência recente 
não permite conclusões definitivas acerca 
da tendência espacial das economias capita
listas avançadas, existem evidências de que 
a desconcentração da produção, quando 
ocorre, não é acompanhada pela descentra
lização da gestão financeira e estratégica 
das empresas, que se baseia cada vez mais 
em redes telemáticas para ampliar sua área 
de atuação e reduzir o tempo de decisão. 

Por outro lado, o papel do Estado não po
de ser desprezado na criação de novas loca
lizações industriais vinculadas às chamadas 
"novas tecnologias". Seja nas economias li
berais, como os EUA, onde os gastos milita
res tiveram papel decisivo na formação do 
Si/icon Valey, na Califórnia, ou da Route 128, 
nos arredores de Boston. Nas economias re
gulares como a França, onde a política dos 
technopoles (pólos tecnológicos), como So
phia-Antipolis, recebeu forte suporte de ór
gãos públicos, empresas estatais e garantia 
de mercado civil e militar. Seja também nas 
economias de capitalismo organizado, co
mo o Japão, onde a política das technopolis 
(cidades tecnológicas), como Tsukuba, cons
titui um elemento importante de reestrutura
ção produtiva e de negociação com as co
munidades territorialmente localizadas, isto 
sem esquecer dos estudos em desenvolvi
mento para a definição de uma nova capital 
nacional, que venha a assumir o papel proje
tado para o Japão no Século XXI. 

Por final, a crise fiscal e financeira do Esta
do nos países de industrialização tardia trou-
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xe para o primeiro plano no debate sobre a 
questão regional um antigo instrumento de 
política econômica: a extraterritorialidade. 
Originalmente utilizada como cidades ou por
tos livres pelos mercantilistas, como instru
mento para ativar as trocas comerciais em 
pontos determinados do território, sem redu
zir o controle tarifário sobre o restante da 
economia. Reinventada como Zona de Livre 
Comércio pelos norte-americanos em 1934, 
como instrumento para beneficiar-se da circu
lação internacional de mercadorias, manten
do rígido controle sobre o mercado domésti
co em uma fase protecionista de sua história 
econômica. A extraterritorialidade assume 
sua forma contemporânea nas Zonas de Pro
cessamento de Exportações - ZPEs -, verda
deiros enclaves fabris que permitem a impor
tação de equipamentos e matérias-primas 
sem a incidência de tarifas, sua transforma
ção em produtos manufaturados sem a co
brança de impostos e a posterior exportação 
sem restrições cambiais. Sob a justificativa 
de atrair investimentos externos, garantir o 
acesso a tecnologia~ modernas e promover 
o desenvolvimento regional, o Estado delimi
ta um território hospedeiro para capitais em 
busca de valorização, onde exista disponibili
dade de energia, infra-estrutura e serviços e, 
principalmente, mão-de-obra abundante. 

A implantação das primeiras ZPEs antece
de a crise econômica. A primeira delas data 
de 1959 e foi criada no aeroporto de Shan
non, Irlanda, para salvar da falência a duty 
free shop local, cuja importância devia-se a 
uma escala técnica na rota aérea entre a Eu
ropa e os EUA, que naquele momento deixa
va de ser necessária pela entrada em opera
ção dos grandes jatos. Na segunda metade 
da década de 60, implantaram-se "platafor
ma de exportação" em Formosa e iniciou
se a difusão das maquiladoras na zona fron
teiriça do México, em grande parte devido 
ao transbordamento das economias japone
sa e norte-americana, que buscavam transfe
rir para o exterior as atividades de montagem 
padronizada, que demandavam grande quan
tJdade de mão-de-obra de baixa qualificação. 
E, no entanto, a partir da década de 70 que 
as ZPEs se generalizam como instrumento 
de política econômica e assumem o paroxis
mo na implantação das Zonas Econômicas 
Especiais, que englobam grandes áreas do 
território da República Popular da China, se
gundo a lógica da modernização econômi
ca fundada no conceito de "um País com 
dois sistemas" aplicada pelos po/ice makers 
chineses. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A questão das escalas, vista como níveis 
de abstração do raciocínio geográfico, é fun
damental para a interpretação da complexida
de da crise da economia mundial, para a de
terminação do potencial e limites das políti
cas econômicas nacionais e para a avaliação 
do novo papel das regiões na reestruturação 
econômica. Isto confere posição de desta
que à Geografia Econômica, que necessita 
de instrumentos analíticos adequados para 
fazer frente ao desafio de decifrar a contradi
tória dinâmica territorial dos dias atuais. No 
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sentido de contribuir para o debate, proce
deu-se a uma avaliação sumária das três 
correntes teóricas principais disponíveis pa
ra a análise das relações espaço-temporais 
do processo de crise e reestruturação econô
mica, que são as ondas longas de inovação, 
a "Escola da Regulação" e a crise do fordis
mo e, por final, as análises que procuram lo
calizar na concorrência o motor dinâmico 
da economia capitalista. Longe de procurar 
chegar a uma posição definitiva acerca delas, 
o presente artigo explorou a zona de frontei
ra entre a abstração geográfica das escalas 
e as teorias acerca da dinâmica da econo
mia capitalista, com o único intuito de forne
cer subsídios ao processo de gestão demo
crática do território no Brasil. 
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RESUMO 

A questão das escalas, vista como nfveis de abstração do raciodnio geográfico, é fundamental pa
ra a interpretação da complexidade da crise da economia mundial e para a avaliação do novo papel 
das regiões na reestruturação produtiva, conferindo posição de destaque à geografia econômica. 

No sentido de contribuir para o deba 
te, procedeu-se uma avaliação sumária das três principais correntes teóricas disponfveis para a aná

lise das relações espaço-temporais do processo de crise e reestruturação, buscando determinar sua 
importância para a análise espacial. 

Longe de buscar uma posição definitiva, o presente artigo explorou a zona de fronteira entre a abs
tração geográfica das escalas e as concepções econômicas da crise, visando a fornecer subsfdios ao 
processo de gestão democrática do território no Brasil. 

ABSTRACT 

The question of scales, seen as leveis of abstraction of geographic thought, is fundamental for the in
terpretation of the complexity of the actual economic crisis. Thus, the important position ot economic 
geography in the analysis of productive restructuring. 

In an effort to contribute to the debate regarding strategic territorial planning, this article makes a sum
mary evaluation ot the three principal theoretical explanations available for the space-time analysis ot the 
crisis/restruturing process at the global, national and regional scales. 


